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PARECER JURiDICO N" 07212024,

I. DO RELATÓRIO:

Trata-se na espécie de processo administrativo, quê visa à contratação

direta do artista/banda FABIAN9 DIAS GUIMARÀES. por inexigibilidade de licitação,

com fulcro no artigo 74, inciso ll, da Lei no 14.13312021, paÍa ÍealizaÍ apresentação

artística, no dia 02 de junho de 2024, na aberturâ da Vila do Foró, em comemoração

aos festejos Juninos, no Município de Pacatuba.

O processo encontra-se instÍuÍdo com os seguintes documentos, dentre

outros: documento de formalizaçáo de demanda; Documento Formalizador de

Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, SolicitaÉo de Despesa,

Propostâ de Apresentação Aítística e Certidôes Negativas; DeclaraÉo de lmpacto

Orçamentário e Declaração de Aumento de Despesa, Minuta de Termo dê

lnexigibilidade, Minuta do Contrato, Solicitação de Parecer Jurídico.

No caso em análise, vem a @ requerer a

contrataçào em tela,nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos

nesta Procuradoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do

art. 53 da Lei no 14.13312021 .

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, centro - Pacatuba/SE
cep: 49970-000

Ementa: Contrâtação da artista FABIANO DIAS
GUIMARÃES, por inexigibilidade de licitaÉo, para
apÍesentação na abêÍtura da Vila do Fonó, em
comêmoração aos Festejos Juninos, no dia 02 de
Junho de 2024, no Município de Pacatuba.
Secrêtaria Municipãl de Cultura. Artigo 74, ll, da
Lei n" '14.13312021. Parecer favoÉvel.
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II. ABRANGÊNCIADAANÁLISE JURíDICA:

Consigne-se que a presente análise considerará tio somente os

aspectos eslritamentê iurídicos da ouêstão trazida ao exame desta

Procuradoria Jurídica, partindo-se da premissa básica de que, aopÍopor a

solução administrativa orâ analisada, o administrador público se certificou

guanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e

administrativas, levando em consideraçãoas análises econômicas ê sociais de

sua competência.

Preceitua a lei, que âlguns atos administratrvos devem ser precedidos de

parecer para sua prática, sendo este o pressuposio/requisito do ato, fato que obriga o

administrador a solicitá-lo, chamado de parecer obrigatório.

Neste caso, a obrigatoriedade a que o administrador público está vinculado,

não é a da conclusão ou resultado sugerido pelo parecerista, mâs da obrigação de ter

que solicitáJo por determinaÇão legal, podendo, inclusive, agir de forma contrária a

sugerida pilo prolator.

III. DAANÁLISE JURIDICA DO CASO CONCRETO:

É cediço quê, a obrigaÉo dâs contratações públicâs se subordina ao

regime das licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do

rca Nossa Senhora de Lourdes, s/n, @núo - PacatJba/SE

CeP: 49970-000

a

Desta forma, Íoram enviados os presentes autos para esta Assessoria

Jurídica, a fim de se lavrar parecerjurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72,

lll, da Lei no. 14.13312021 , bem como considerando o disposto no art. 32 e seguintes

do DECRETO No 2.1í5 de 26 de Novembro de 2023, o qual regulamenta no âmbito

da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município

de Pacatuba, a Lei n'14.133, de 1'dê abril de 2021.
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aí.. 37 da Carta Magna

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitaçóes e Contratos

Administrativos (Lei no 14.133 de 1o de abil de 2021), que excepcionou a regra da

licitaÇão em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b)

inexigibilidade de licitação (art.74).

Conforme dispõe o artigo 74, inciso ll, da Lei n' 14.13312021, é inexigível

a licitaçáo quando houver inviabilidade de competiÇão nos casos de contratação de

proÍissional de setor artístico consagÍado pela crítica especializada ou pela opinião

pública, r,h veôls:

Art. 74. É inexigível a licitaçâo quando inviável a competição,
êm especia/ nos casosdei
(...)
ll - contratação de proÍissional do sêtor adistico, diretamenta
ou por meio de empresàio exclusivo, desde que consagrado
pela critica especializada ou pela opinião pública;

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tomou mais objetivos

e precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de

inexigibilidade, uma vez que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação

direta, em comparação com a anterior redação,encontrada na Lei no 8.666/1993.

Entretanto, a nova lei incorporou a .lurisprudência, já firmada'

especialmente no âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressáo

"empresário exclusivo". Nesse intento, o parágrafo 2o do referido art. 74 assim dispõe:

At1. 74. (. ..)
()
§ ? Para Ílns do disposto no inciso ll do caput deste adigo,
considera-se empresâio exclusivo a pessoa ,/sica ou juridica
quê possuâ contrato, declaração, cafta ou outm documento
guê aÍeste a exclusividade permanente e continua de
representação, no País ou em Estado especíÍico, do
protissionat do setor aftislico, afastada a possibilidade de
contratação direta por inexigibilidade pot meio de empresáio
com representação restrita a evento ou local esryciflco.

rea Nossa senhora de Lourdes, s/n, @ntro - Pacatuba/sE
GP: 4997&000
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.Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, ll, da

Lei n' 14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal

contratação direta, de caráler cumulativo, a realizacão de contratacão diretamente

com o artista ou intermédio de empresário exclusivo e a demonstracão de

consaqra do artista perante a c ica especializada ou opi nião pública.

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade

em questão exigeque a contratação seja Íeita diretamente com o artista ou por meio

de empresário exclusivo.

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresáÍio

exclusivo.

Dispõe o aÍligo74, § 2o, que a exclusividade do empresário (pessoa física

ou jurídica) deve ser comprovada poÍ meio de "contrato, declaração, carta ou outro

documento.que ateste a exclusividade permanente e contínua de representaçáo, no

Pais ou em Estado especifico, do profissional do setor ay'.ístico, afastada a

possibilidade de cantratação direta por inexigibilidade por meio de empresàio com

representação restrita a evento ou local especÍtico". Tratando-se de negócioiurídico de

agenciamento e/ou representação firmado pelo artista com terceiro, o primeiro

documento que deve sêr providenciado é o contrato, declaraÉo, carta ou outro

documento idôneo, registrado em cartório para esse Íim.

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomaÍá

conhecimento acerca da remuneraÇão cobrada pelo empresário, se o mesmo é

exclusivo do artista e se atua emseu âmbito tenitorial, bem como se o contrato é

vigente.

No que diz resoeito à sequnda parte do raciocí nio, nota-se a Dresenca

da coniun cào "ou" no inciso ll do artiqo 74. que demonstra a desnece idade da

Dresenca dê ambas as formas de consaqracão do artista. bastando a nas uma

íconsaqracão do artista perante a critica esDecializadaou ooinião Dública)'

Pça Nossã Senhora de Lourdes, s/n, cenüo - Pacafuba/sE

cep: 49970-000
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Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal
Justen Filhol:

'(...) deverá haver um requisito outro, consisÍenÍe na

consagração em face da opinião pública ou da crítica

especializada. Tal se destína a evilar contntações arbitrárias,

em que uma autoridade pública pÍetenda impor profeÉncias

totalmenle pessoâis na contratação de pessoâ des[tuída de

qualquer virtude. Exige-se que ou a crÍtica especializada ou a

opinião pública reconheçam que o sujeito apresenta viftudes

no desempenho de sua arte."

A consaqracão pela crítica especializada é evidenciada Dor meio da

manifesta de autores ou veículos reno mados sobre o produto artístico oue se

oretende contratar a inexioibilidade de licitacão. Essa manifestaçâo, por óbvio, não

consiste apenas na menção a apresentações, pois crítico éaquele que escreve ou

comenta arte, analisando sêus vários parâmetros de qualidade.

Já em relacâo à inião oública. recomenda-se a orovacão através

de recortes de iomaise revistas. entrevistas e qualquer outro materia I oue oossua o

condão de orovar a oooularidade do futuro contratado.

No caso concreto, entend*.se que tal requisito vem aparentemente

comorovado através dos documentos iu s ao Drocesso.

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração veíÍicar se o cachê

1 (JUSTEN FILHO, MaÍçal. ComentáÍios à lei de licitaçÕes e contratos administrativos. 8' Ed

Sào Paulo: Dialética, 2000. P. 293).

Bá Nossa Senhora de Lourdes, s/n, cento - Pacafuba/SE

Cep: 4997GO00

í

Como em qualquer outra contrataÇão pública, a hipótese sob exame

também exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso Vll, Lei n0

14.133t2021) oÍertado pelo artista selecionado pela Administrâção Pública.
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cobrado por aquele artista ao ênte contratante possui compatibilidade com â

contrapartida requerida pelo artista em oulrasapresenlações suas, seja para a iniciativa

privada, seja para outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual

tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos pâíiculares como em

eventos custeados por verba pública.

Nesse sentido, cita-se o que dispõe o ârligo 70 da lnstrução Normativa no

65, de 27 de lulho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital do Ministério da Economia, aplicávelao Municíoio de Pacatuba/SE por

força do art. 2o do Decreto Municipal no 2.11512023:

Atl. 7" Nas contratações diretas por !Aglgjh!!!!!&. ou por
dispensa de lícitação, aplica-se o disposto no ad. 50.

§ 1'Quando nãoíor possívelestimar o valor do objelo na forma
estabelecida no ai. 5o, a iustiticatva de precos será dada
com base em valores de contratacões de obietos
idênticos. comercializados pela futum contratada, por meio da
aryesentação de notas Íiscais emilidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um)

ano anterior à data da contratação pela Administração, ou ,or
oulro meio ldôneo.

§ 2o Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha
comercializado o objeto anteiormente, a justificativa de preço
de que tnta o parágrafo anteior poderá ser realizada com
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar
especiticações técnicas que demonstrem similaidade com o
objeto pretendido.

§ 30 Fíca vedada a contratação direta por ínexigibilidade caso
a justificativa de preços demonstre a possibilidade de
competição.

§ 4o Na hipótese de dispensa de licitação com ôase nos lncisos
I e ll do aft.75 da Leí no 14.133, de 10 de abril de 2021, a
estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada
cancomitantemente à seleção da proposta economicamenta
mais vantajosa.

§ 5o O pmcedimento do § 40 será realizado por meio de
solicitaçào fomal decotações a fomecedores. (grifei)

Assim, os documentos juntados, s.m..|., parecem demonstrar que os
!

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, @ntro - Pacatuba/SE
Cep: 49970-000

I
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preços estão de acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro

do que dispõeo §1o do art. 7o colacionado supra.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art.

74, ll, da Lei no 14.13312021, bem como os respectivos documentos comprobatórios,

cabe pontuar as demais providências que devem ser adotadas pêla Administraçáo

Pública.

Dispõe o ar1. 72 da nova Lei de Licitaçóes que o processo de contratação

direta, quê compreende os câsos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá

ser instruído com os documentos a seguir:

Atl. 72. O prccesso de contatacão dircta. que comprcênde
os casos de inexigibilidàde e de dispensa de licítaçáo, deverá
güÉ@&b. com os seguintes documentos:
I - documento de formalizaçâo de demandâ e, se íor o caso,
estudo técnico preliminar,análise ds ríscos, temo de referência,
projeto básico ou projeto executivo:
ll - eslimativa dê despesa, que deverá ser calculada na foma
estabelecida no ad. 23desta Lei:
lll - parccer juridico e parcceres Íécn,bos, se for o ca§í], que
demonstrem o atendimento dos requisitos êx,gdos;
lV - demonsbação da compatibilidade da previsão do recursos
orçamentáios com ocompromisso a ser assumído;
V - comprovação de que o contntado preenche os requisitos de
habilitaçao equalilicação minima necessá a;
Vl - razão da escolha do contratado;Vll - justiÍicativa de preço:

Vlll - autorização da autoidade conpetente.
ParágraÍo único. O ato que autoriza a contrataçáo dirata ou o
ertrato deconente docontrato deverâ ser divulgado e mantido à
disposição do público em sÍtio eletrônicooficial.

O inciso I cila o "documento de formalização de demanda e, sê fol o caso,

estudo técnico prcliminar, análise de iscos, temo de referência, proieto básico ou

projeto executivo".

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é

oÍicializar a demanda, o que, s.m..i., no Municíoio de Pacatuba/SE, pode ser

equiparado à elaboração da Justificativa. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante

rea Nossa Senhora de LouÍdes, s/n, Centro - Pacatuba/SE
cep: 4997G000
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Íormalizar a necessidade em tomo da contratação, indicando a.justiÍicativa pertinente,

o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o atendimento

da necessidade.

Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no aí. 74,

ll, da Lei n" 14j332021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha

detalhamento do bem ou serviço artístico, relacionando itens como material de

confecçáo do bem, roteiro, figurino, cenário, equipamentos técnicos especializados,

integrantes de grupo artístico, tempo de execuÇão do serviço,repertório ou outros

elementos, de acordo com o objeto do contrato.

ln casu, loi dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar,

devidamente justmcado por meio da Declaração de Dispensa de Estudo Tecnico

Preliminar, com fundamento no art. 48 do Decreto Municipal no 2.1 15 de 26 de

dezembro de 2023, atendendo ao inciso I, do artigo 72, da Lei 14.133121 .

IV. DA REGULARIDADE JURíDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa, ÍÍsica ou jurÍdica, a ser contratada, deve a

Administração se certificar de que a futura contÍatada possui a necessária aptidão

jurídica para a ser contratada, nos termos da lei.

A veriÍicação quanto à possibilidade jurídica dê se contratar determinada

pessoa é realizada por meio de aferiÇão quanto aos requisitos de habilitação dispostos

em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos de contrataÉo direta, a Lei n0

1 4.13312021 assim dispõe:

Att. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigíbilidade e de dispensado licitação, deverá ser

lnstruido com os seguintes documentoE:

1...1

4.,

rea Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centso - Pacatuba/SE

cep: 49970-000
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V - comDrovacáo de oue o contratado Dreenche os
reauisitos de habililacão e qualificação mínima
nêcêssárr'a jígrifei)

O arl. 62 da Lei no 14J3312021, por sua vez, esclarecê o conceito de

An. 62. A habilitaçâo é a fase da licitaçào em que se veifrca o
conjunto de informações e documentos necessánbs e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objetoda licitaçào, dividindo-se em:
I - jurídica:
ll - lécnica:
lll - fiscal, social e trabalhista;
lV - econômico Íinancein.

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser

limitada à comprovacão de existência iurídica da pessoa e. quando for o caso. de

autorizaeã o para o exercício da atividade que se pretendê dela contÍatar.

Nessa loada, impoítante destacar que, via de rêgra, a atividade artística

não poderá ser obiêto de licenciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por

forÇa do que dispôe a Resolucão no 51i2019 do Comitê para Gestão da Rede Nacional

oara SimoliÍrcacão do Reqistro e da Leoalizacão de Emoresas e Neoócios - CGSIM

que inclui a as atividades artísticas (produção musical, produÇão teatral, agenciamento

de artistas etc) como de baixo risco, a dispensar quaisquer atos públicos para liberação

da atividade econômica, nos termos do art.3o, inc. l, da Lei no 13.87412019 (Lei da

Liberdade Econômica).

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade

fiscal, social e trabalhista da mntratada, nos termos do art. 68 da Lei no 14.13312021.

Vejamos:

At1. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista seáo aleridas
mediante a veiíicação dos segur,rÍes regoisirosj
I - a ínscrição no Cadastro de Pessoas Fisícas (CPF) ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
ll - a insciçâo no cadastro de contibuintes estadual e/ou
municípal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licÍtante,
peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual:

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, CenÍo - Pacatuba/SE
Cep: 4997G000

habilitaÇão:
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lll - a regularidade perefite a Fazenda federal, estadual e/ou
municipal do domicílio ou sede do lbitante, ou outn
equivalente, na foma da lei;
lV - a regulaidade relativa à Seguridade Socia, e ao FGIS, que
demonstre cumpimento dos êncárgros sociais instituídos por
lei;
v - a regulaidade pennte a Justiça do Trabalho;

Vl - o cumprímento do disposto no inciso W<lll do aft. f da
Constituiçáo Federal.

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores

dificuldadeé. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar dê uma

licitação/contratação pública e que se encontEm previstos nos arts. 62 e ss da Lei no

14.'13312021 e encontram-se juntados ao proesso em questão.

Ainda quanto aos requisitos de habilitaÉo, deve-se atentar, tambem, para

o requisito negativo que consta no art. 12 da Lei no 8.42911992 (Lei de lmprobidade

Administrativa):

Att. 12. lndependentemente do Íessarcimento integral do dano
patrimoníal, se efetivo, e das sançõespenais comuns e de
responsabilídade, civis e administntivas previstas na
legislação específrca, eslá o responsáve I pelo ato de
improbidade su./êito âs segu,nÍes cominações, que podem ser
aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a
gravidade do fato:
I - na hipótese do ad. 9o dêsÍa Leí, perda dos ben§ ou
valores acrescidos ilicitamente ao patimônío,perda da função
pública, suspensão dos direitos políticos até 14 (catoze) anos,
pagamento de multacívil equivalenle ao valor do acréscimo
patrimonial e otuibicão de contntat com o oodet oúblico
ou de receber benefícios ou incentivos f,scals ou crediticios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de P9§§9e
iuridicd da oudl seia sócio maioritátio. pelo prazo não

superior a 14 (catorze) anos;
1l - na hipótese do ad. 10 desta Leí, perda dos Ôens ou

valores acrescidos ilícitamente ao patrimônio, se concorrer esta

circunstància, perda da função pública, suspensão dos dire,los
potíticos até 12 (doze) anos, pagamento de multa civil
equivalente ao valor do dano e B_ihi§!ãqlb contrabr com o

Wd9!-BÉb!!co-ou de receber beneíÍcios ou incentivos frscais

ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédío de oessoa iurídica da oual seia sócio maioúério.

C

&a Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Cento - Pacâtuba/SE

CeP:49970-000
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pelo prazo náo superior a 12 (doze) anos;
lll - na hipótese do ad. 11 desta Lei, pagamento de multa
civil de alé 24 {vinte e quatro) vezes o valor da remuneração
percebida Wlo agente e oíoibicão de contratar com o podet
Dúblico ou de rcceber beneÍicios ou incentivos fscals ou
crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio
de EssoA-jutídica da oual s pelo prazo
não superior a 4 (quatro) anos; (gÍileil

Ao Íinal, ainde, deve ser apresentada a autorização da autoridade

compêtente para a contratação e realização da despesa por inêxigibilidade, a qual

deve ser instruída com despacho motivado e mantida à disposição do público em

sítio eletrônico oficial (art. 72, Ylll e parágraÍo único, da Lei n. 14.133/21).

Por Íim, e necêssário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade

competente que autoriza a contratação direta ou o extrato deconente do contrato. E o

meio efeito pela Lei n" 14.13312021 para instrumentalizá-la compreende o sítio

eletrônico oficial (art. 72, parágraío único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os

requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese

de inexigibilidade de licitação, nos termosdo caput, do artigo 74, da Lei no 14j3312021 .

V. DACONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando a justiÍicativa apresentada pela Secretaria

Municipal interessada, bem como a natureza do objelo a ser conlratado pela via direta,

e o atendimento ao que dispôe a legislação que rege a matéria, opina-se pela

viabilidade iuridica da inexiq ibilidade da licitacão oretendida. com fulcÍo no

artiqo 74. inciso ll. da Lei no 14.'133/2021.

Ressalte-se que o presente parecer restnnge-se aos aspêctos legais do

procedimerito, ausente iuízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico,

nem da oportunidade e conveniência da dêcisão âdotada.

&a Nossa Senhora de Lourdes, s/n, C,enbo - Pacatuba/sE
CeP: 49970-000



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

É o parecer. À ciência da área consulente.

Pacatuba/SE, em 03 de maio de 2024.

ANTÔNIO LUCAS SANTOS BRITO
Procuradoria Municipal

oAB/SE 13.896
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